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P A R E C E  R     J U R Í D I C O  

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CHAMA-
MENTO PÚBLICO Nº 002/2021  COM OB-
JETIVO  DE  A  SELEÇÃO  DE  ORGANIZA-
ÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) PARA
FIRMAR PARCERIA COM O CAU/PR POR
MEIO DE TERMO DE FOMENTO, PARA O
DESENVOLVIMENTO E A EXECUÇÃO DE
PROJETOS  DE  APOIO  À  ASSISTÊNCIA
TÉCNICA HABITACIONAL DE INTERESSE
SOCIAL (ATHIS), NOS TERMOS DA LEI Nº
11.888/2008. CHAMAMENTO PÚBLICO Nº
001/2021 COM O OBJETO A SELEÇÃO DE
ORGANIZAÇÕES  DA  SOCIEDADE  CIVIL
(OSC)  PARA  FIRMAR  PARCERIA  COM  O
CAU/PR,  POR  MEIO  DE  TERMO  DE  FO-
MENTO,  PARA O DESENVOLVIMENTO E
A EXECUÇÃO DE PROJETOS NA MODALI-
DADE DE PATROCÍNIO CULTURAL, TÉC-
NICO E DE PATRIMÔNIO HISTÓRICO. 

I – RELATÓRIO

Trata-se de parecer jurídico sobre a possibilidade de celebração de parcerias,

conforme chamamentos públicos de nº 001/2021 (que visa firmar parcerias para o

desenvolvimento e execução de projetos que fomentem a Arquitetura e Urbanismo

nas modalidades Publicações e Produções) e nº 002/2021 (que visa firmar parceria

para o desenvolvimento e execução de projetos de Apoio à Assistência Técnica para

Habitação de Interesse Social - ATHIS), a serem firmadas com as Organizações da

Sociedade Civil, em respeito ao disposto no art. 35, inciso VI da Lei nº 13.019./2014.

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

De início, importante salientar que o presente pronunciamento está restrito às

questões eminentemente jurídicas. Sendo excluídos, portanto, análise sobre os aspec-

tos de natureza técnica, econômica, administrativa, financeira e principalmente rela-
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tivos à conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que são de

responsabilidade dos demais órgãos desta Autarquia. 

a) dos requisitos exigidos pela Lei nº 13. 019/2014

O art. 35 da Lei nº 13.019/2014 nos trazem uma série de requisitos que devem,

obrigatoriamente, ser observados pelo Administrador Público. 

I – Realização de chamamento público, ressalvados as hipóteses previstas nesta lei. 

 Por não se tratar das hipóteses de dispensa ou inexigibilidade, o chamamento

foi realizado, conforme publicação do edital, seus anexos e Publicação no Diário Ofi-

cial da União. (https://transparencia.caupr.gov.br/?page_id=259)

II –  indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execu-

ção da parceria; 

O edital de chamamento de nº 001/2021 prevê expressamente em sua cláusula

3 a Dotação Orçamentária para a despesa prevista, relativa ao exercício de 2021, advi-

rá do Centro de Custos 4.01.04.02.01 – Projetos Assessoria de Comunicação – Patro-

cínios,  rubrica  6.2.2.1.1.01.04.04.029  –  Serviços  de  Eventos,  no  valor  de  R$

95.000,00 (noventa e cinco mil reais). Da mesma forma, também na cláusula 3 do

edital de chamamento público nº 002/2021, prevê a Dotação Orçamentária para a

despesa  prevista,  relativa  ao  exercício  de  2021,  advirá  do  Centro  de  Custo

4.02.05.2.03 - PROJETOS GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO – ATHIS, Conta Orça-

mentária 6.2.2.1.1.01.07.02.002 – Convênios, Acordos e Ajuda a Entidades. No valor

de R4 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade

técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são com-

patíveis com o objeto; 

Referido item também encontram-se preenchidos conforme as fichas de avali-

ação publicada também no portal da transparência do CAU/PR.

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei e da

emissão de parecer de órgão técnico da administração pública; 
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Neste quesito, convém ressaltar que este órgão jurídico não detém da expertise

técnica nem competência para rever o conteúdo técnico das justificativas e planos

apresentados, porém salienta que as decisões e atestados elaborados pelos agentes

competentes possuem presunção de veracidade. 

V – Da designação de gestor da parceria e da designação da comissão de monitora-

mento e avaliação da parceria.

Referido item também foi cumprido fazendo parte da comissão de monitora-

mento do edital de chamamento público nº001 e 0002 de 2021 os seguintes mem-

bros: Gesse de Lima (Gerente de Fiscalização); Leandro Reguelin (Coordenador de

Atendimento); Antônio Carlos Domingues da Silva (gerente de Comunicação).

Conforme verificado os requisitos legais foram atendidos. Porém, o problema

que se verifica é que segundo a Ata da Reunião Técnica os documentos apresentados

pela Trena Assistência Técnica foram recebidos em envelope aberto e sem lacre.

Ora, se outra participante foi desclassificada pelo fato de não ter observado as

regras previstas em edital, entregando a documentação e maneira intempestiva, não

há razão para admitir que outra entidade que também não tenha observado as regras

editalícias seja admitida e contemplada para contratar com esta Autarquia. Visto que

segundo os  editais,  conforme cláusula 7:  “Os proponentes  deverão encaminhar as

propostas contendo o Formulário de Apresentação de Projeto – Anexo I, em envelo-

pes  fechados,  opacos  e indevassáveis,  obrigatoriamente identificados,  via correios,

mediante postagem com A.R. (Aviso de Recebimento), ou entregar pessoalmente na

sede do Conselho (...)”

Violar o edital e preterir uma ou outra entidade é afrontar o princípio da isono-

mia juntamente com o princípio da legalidade estrita, sendo o último, um dos mais

importantes e que praticamente rege toda a atuação da Administração Pública, sendo

inclusive, um vício insanável devendo portanto ser anulado. 
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III – CONCLUSÃO

Desta feita, o parecer é para que seja declarado FRACASSADO o chamamento

público, ante o descumprimento das Organizações da Sociedade Civil do edital. 

Curitiba, 31 de dezembro de 2021. 

FLÁVIA FRANCIS BENEVIDES BETTES GRIEBELER

OAB/PR 79.653

GERENTE JURÍDICA

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Paraná.
Sede Av. Nossa Senhora da Luz, 2.530, CEP 80045-360 – Curitiba-PR.  Fone: 41 3218-0200

Cascavel: Rua Manoel Ribas, 2.720, CEP 85810-170 - Fone: 45 3229-6546 | Londrina: Rua Paranaguá, 300, Sala 5, CEP 86020-030 -  Fone: 43 3039-0035 | Ma-
ringá: Av. Nóbrega, 968, Sala 3, CEP 87014-180 - Fone: 44 3262-5439 | Pato Branco: Rua Itabira, 1.804, CEP 85504-430 - Fone: 46 3025-2622

FLAVIA FRANCIS 
BENEVIDES BETTES 
GRIEBELER

Assinado de forma digital por 
FLAVIA FRANCIS BENEVIDES 
BETTES GRIEBELER 
Dados: 2021.12.31 16:23:48 
-03'00'


